LEI Nº. 1.797/2013
DISPÕE SOBRE O PARCELAMENTO E DAÇÃO EM PAGAMENTO DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS E NÃO TRIBUTÁRIOS COM O MUNICÍPIO DE CATUÍPE, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
IVETE MARIA KESSLER BURMANN, Prefeita Municipal de Catuípe, Estado do Rio Grande do Sul, FAÇO SABER, em cumprimento ao disposto no artigo 72, Inciso V da Lei Orgânica Municipal, que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou, e eu sanciono a seguinte

LEI

Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a parcelar a dívida, tributária e não tributária, incluindo a do exercício de 2012, e dar descontos de multa e juros, desde que seja requerido e assinado o Termo de Confissão de Divida e Parcelamento do valor total da dívida até o dia 31 de dezembro de 2013, e obedecidos os seguintes parâmetros:

a) para pagamento à vista em uma única parcela o contribuinte pagará o valor da dívida atualizada monetariamente com desconto de 100% (cem por cento) da multa e 50% (cinquenta por cento) dos juros;

b)   para pagamento em até três (03) parcelas mensais e sucessivas, o contribuinte pagará o valor da dívida atualizada monetariamente com desconto de 75% (setenta e cinco por cento) da multa e 40% (quarenta por cento) dos juros;

c) para pagamento em até seis (06) parcelas mensais e sucessivas, o contribuinte pagará o valor da dívida atualizada monetariamente com desconto de 50% (cinquenta por cento) da multa e 30% (trinta por cento) dos juros;

d) para pagamento em até doze (12) parcelas mensais e sucessivas, o contribuinte pagará o valor da dívida atualizada monetariamente com desconto de 25% (vinte cinco por cento) da multa e 20% (vinte por cento) dos juros;

e) para pagamento em até vinte e quatro (24) parcelas iguais mensais e sucessivas o contribuinte pagará o valor da dívida atualizada monetariamente com desconto de 10% (dez por cento) da multa e 10% (dez por cento) dos juros.

f) ou para pagamento em até trinta e seis (36) parcelas iguais mensais e sucessivas o contribuinte pagará o valor da dívida com o acréscimo mensal de correção monetária pelo IGPM e o acréscimo de juros de 1% (um por cento) ao mês

Parágrafo primeiro – O pagamento da primeira parcela será no ato da assinatura do Termo de Confissão de Dívida e Parcelamento.

Parágrafo segundo – As parcelas referidas nas letras “b”, “c” e “d” não poderão ser inferiores a R$ 30,00 (trinta reais).

Parágrafo terceiro – Ao saldo parcelado remanescente de um exercício para o outro, será acrescida a correção legal.

Parágrafo quarto – O saldo parcelado remanescente de parcelamentos em dia com a Fazenda Municipal também alcançam os benefícios desta Lei, se favorável ao contribuinte.

Parágrafo quinto – Concedido o parcelamento e o mesmo não sendo cumprido pelo sujeito passivo, não será concedido novo parcelamento sem que o devedor pague à vista o equivalente a 30% (trinta por cento) do valor a ser renegociado.

 Art. 2º - O Termo de Confissão de Dívida e Parcelamento conterá cláusula de cancelamento dos benefícios previstos nesta Lei, na hipótese de não pagamento de duas parcelas consecutivas, com vencimento antecipado do saldo devido com acréscimo mensal de correção monetária pelo IGPM, acréscimo de juros de 1% (um por cento) ao mês e multa de 2% (dois por cento), servindo o instrumento de título executivo.

Art. 3º - O parcelamento instituído pela presente Lei estende-se aos débitos parcelados anteriores a edição da mesma e àqueles que ensejaram o ajuizamento de execução judicial.

Art. 4º - Avaliada a conveniência, a oportunidade e o interesse público, o Município poderá receber bens imóveis em Dação em Pagamento dos débitos de que trata esta Lei.

Parágrafo primeiro – A dação em pagamento deverá ser exatamente no valor do débito referente ao pagamento à vista (referido na letra “a” do art. 1º desta Lei), não cabendo direito de exigir indenização da diferença a qualquer título.

Parágrafo segundo – O débito quitado mediante dação em pagamento implica na renúncia do contribuinte-devedor em receber a diferença do valor do imóvel em relação ao débito bem como de qualquer direito de ação que possam ser pleiteados na esfera judicial.

Parágrafo terceiro – O imóvel recebido em dação em pagamento passará a integrar o patrimônio do Município, que terá plenamente seu domínio para usar, fruir e dispor como melhor lhe convier.

Art. 5º - A Certidão Negativa de Débitos Municipais referente a imóveis para fins de alienação somente poderá ser expedida se o contribuinte não possuir débito algum com o Município.
Art. 6º - Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entra em vigor no dia 1º de março de 2013.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CATUÍPE, 

EM 27 DE FEVEREIRO DE 2013.

IVETE MARIA KESSLER BURMANNI 

             Prefeita Municipal 

REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE.

OSMAR DAL ROSS

Secretário da Administração

